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APROVADO.

Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

Considerando o Projeto de Lei nº 4548/1998, de autoria do então Deputado Federal José Thomaz Nonô, que prevê alteração do artigo 32, da Lei 9605/1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.”;

Considerando que a alteração prevista no referido projeto de lei contempla, exclusivamente, a descriminalização da conduta de abusos e maus tratos quando cometidos contra animais “domésticos e domesticados”;

Considerando que o propósito do projeto de lei em questão, segundo sua justificativa, é o de legalizar “... festividades que envolvem animais domésticos ou domesticados, profundamente entranhadas nas tradições e culturas populares, vez que remontam aos primórdios de nossa colonização.”;
Considerando que, muitas vezes, tais festividades envolvem atos de crueldade com animais, e o permissivo legal, previsto no projeto, representará retrocesso na legislação do Brasil nesta matéria, maculando a imagem de nosso país e constituindo um péssimo exemplo no cenário internacional; 
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Considerando que, em caso de transformação do projeto em lei, todos os eventos envolvendo animais domésticos e ou domesticados, tais como os rodeios, a vaquejada, a cavalhada, poderão ser realizados livremente em nosso país, contrariando o disposto no inciso VII do § 1º do artigo 225, da Constituição Federal, que diz incumbir ao Poder Público: “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.”;
Considerando que, tendo em mira o objetivo do projeto de lei para exclusão da configuração de crime relativamente aos atos de abuso e maus-tratos praticados contra animais domésticos ou domesticados, a descriminalização de tais condutas, que não poderão ser reprimidas, servirá como verdadeiro salvo-conduto para a livre prática da violência contra estes tipos de animais;
Considerando que, além da afronta à Lei Maior, a proposição legislativa, se transformada em lei, constituirá medida totalmente contrária aos princípios éticos, e que, fatalmente, contribuirá para agravar a crise moral fincada neste país, cujos valores maiores da vida, como o respeito ao próximo, ao trato da coisa pública e ao meio ambiente, infelizmente, possuem, para muitos, a mesma equivalência de bens fungíveis, barganhados a qualquer preço;
Considerando que interesses econômicos não podem prevalecer a qualquer custo, com sacrifício à vida e à integridade de animais domésticos e domesticados;
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Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Federal Michel Temer, para que envide esforços para o arquivamento do Projeto de Lei nº 4548/1998, de autoria do então Deputado Federal José Thomaz Nonô, que prevê alteração do artigo 32, da Lei 9605/1998, e aos Líderes partidários daquela Casa Legislativa para que encaminhem qualquer votação da matéria pela sua rejeição, a fim de que seja debelada a pretensão de descriminalização dos atos abusivos e maus-tratos praticados contra animais domésticos e domesticados, tal como formulado na proposição.

Requeiro ainda, que seja dado conhecimento deste requerimento às lideranças partidárias do Senado Federal, da Assembléia Legislativa de São Paulo, e às principais Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, solicitando apoio à presente proposição.
Sala de Sessões “Plínio de Carvalho”, 13 de janeiro de 2.010.
              Juliana Andrião Damus

                 Vereadora
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